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Art. 37. Omissis:
(...) 
XXI – ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 
serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de 

licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 
mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual 
somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.                                       
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Art. 2º. As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, 
alienações, concessões, permissões e locações da Administração 
Pública, quando contratadas com terceiros, serão necessariamente 

precedidas de licitação, ressalvadas as hipóteses previstas nesta lei.                                             

"�	��7���
���
�
��7����*
�

� � �
��:���	������9�	�������
���
�:����
�������
��
�����	��	�	��
��
����
��
���
�
��
��
	��	�
	��

�
�� 
�.	
��
� ������	�
��� �� 7����
��� �
� �����8��
� ��� ��
�
���#� �� �	�� ������
��
�
���
���� �C� �
�	� �	���
��� �
�

�������
���
��-2����
�����
����	��
���
�	���	�

�����
�
C��
�9����
��������!���
��5���
������8��
������
�
����

�
��
�
�
�
�
���
	����	�
	��	�	���
	�9���

�	��	#�

� � �� ����
���
� ��
� :� 
� 2���
� �	�
� �	� 7����
��� �� 	�	
������	� �
�� �����8��
�� ��� ��
�
���� 	� ���

���	��
������	#�4
�	�
��

��
��������
���
����
��
�	���	������
��	������
�	������
����������	���	��
�
��
���
����	
���

�	.���
���	�
��	�����	����
���	���	��7��������	��	�����
���
���	��9�	�!�.��
��	��D������
���	����������8��
��9�	�

���
�����
���	�
��	������
�
C��
�����������	�
���	�	�
�
�����
��
�
���
���#�

�

� � E� �������
���
�� 	�
��0� 
���7��
� �� ��
�
�	�� �� ����
���
� 9����
� 
� ���
:��
� �	� 	��
�!�� �
�

�
��	�	�
��
��	�	��
��
	���
����	���	���	�
��
���
��	��
�	�����
������8��
�����
�������	�	�������	��
������	#�

F�	��	�	�
�	�

�����
	�9�	�������	�
�	�
��
	����	�

��	�

�
��
���	9����

��	�
��	�	���
��	���������������!��C
	�	��

�	�����	���'��	��7��������	�	�����	����������
��	�	���	�����
��#�

�

� � �����5�����
�
������	�
�	������ �	���5���
��	� ����
���
�9����
�!0� ���8��
������
����������	��	�

�
��	
���
�	�
�	�	�
����	���
��
�.	

���	�	�!��
	�#�,:�7�
�G	���5�	�A2����+���	�G�7�	��	�
��	��
����9�	�“se 

houver mais de uma instituição com semelhante ou igual capacitação e reputação, há que se 

proceder a licitação”#�H������I��
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O dispositivo abrange contratações que não se orientam diretamente 
pelo princípio da vantajosidade. Mas a contratação não poderá ofender 
o princípio da isonomia. Existindo diversas instituições em situação 
semelhante, caberá a licitação para selecionar aquele que apresentar 

a melhor proposta – ainda que essa proposta deva ser avaliada segundo 

critérios diversos do ‘menor preço’1                                      "	���	���
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 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 8. ed. São Paulo: Dialética. P. 256.
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Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de 
competição, em especial:
(...) 
II – para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 
desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de 
notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de 
publicidade e divulgação;

Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos 
profissionais especializados os trabalhos relativos a: 
(...) 

VI – treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;       "�	7��
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Para que seja possível a contratação por inexigibilidade de licitação 
com fulcro no inc. II do art. 25 da Lei nº 8.666/93, faz-se necessário 
comprovar no respectivo parecer:
a) que o serviço pretendido pela Administração é técnico; 

b) que possui natureza singular; 

c) que o profissional ou empresa que irá executá-lo detém notória 

especialização. 

Portanto, é necessário que se trate de serviço técnico. É preciso, 
também, que em função de sua natureza singular seja considerado 
sofisticado o suficiente para reclamar prestador especializado. Mais 
do que isso: há de ser um serviço que reclame profissional ou empresa 
detentora de notória especialização, nos termos do § 1º do art. 25. 
Celso Antônio Bandeira de Mello comenta o seguinte sobre serviços 
singulares:

De modo geral são singulares todas as produções intelectuais, 
realizadas isolada ou conjuntamente – por equipe – sempre que o 
trabalho a ser produzido se defina pela marca pessoal (ou coletiva), 
expressada em características científicas, técnicas ou artísticas 
importantes para o preenchimento da necessidade administrativa a ser 
suprida. 
Sendo, pois, o serviço técnico de natureza singular e o profissional 

de notória especialização, a licitação torna-se inexigível em face da 

inviabilidade de competição, por não ser possível estabelecer 

critérios objetivos de julgamento. 

Convém esclarecer que a singularidade exigida no inc. II do art. 25 
não impõe que somente exista uma pessoa em condições de prestar o 

serviço pretendido. Em verdade, a singularidade referida no inc. II 
do art. 25 diz respeito à pessoalidade envolvida na prestação do 

serviço, que é marcado pelo estilo ou cunho pessoal do executor. Essa 
singularidade (inc. II do art. 25) não se confunde com a noção de 
objeto singular do fornecedor exclusivo (inc. I do art. 25), acima 
analisada. Enquanto na hipótese tratada no inc. II do art. 25 o serviço 
é singular em função da pessoalidade envolvida na sua execução, no 
inc. I desse mesmo dispositivo o objeto é singular em função de sua 
exclusividade no mercado.
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O conceito de notória especialização do profissional está previsto no 
§ 1º do art. 25, que dispõe:
§ 1º Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa 
cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho 
anterior, estudos, experiências, publicações, organização, 
aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados 
com suas atividades permita inferir que o seu trabalho é essencial e 
indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do 
contrato. 
Conforme comenta Joel Menezes Niebuhr, “a expressão notória 
especialização costuma ser interpretada de molde a exigir alguém 

bastante conhecido em seu meio, afamado, que goze, como o próprio nome 
indica, de notoriedade”.
Ainda, é interessante salientar que o próprio dispositivo oferece os 
elementos hábeis a identificar se o profissional possui ou não a 
notória especialização (desempenho anterior, estudos, experiências, 
publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros 
requisitos relacionados com suas atividades), e impõe a necessidade 
de que tais elementos revelem que o trabalho é essencial e 
indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do 
contrato. Sobre esse aspecto, Joel de Menezes Niehbur aduz o seguinte: 
Acrescente-se que a parte final do § 1º do art. 25 consigna exigência 
de suma importância, dado que os elementos em apreço devem revelar 
que o trabalho do especialista é essencial e indiscutivelmente o mais 
adequado à plena satisfação do objeto do contrato. Essa parte final 
do dispositivo prescreve a obrigatoriedade de nexo entre as 
características do profissional qualificado e a plena satisfação do 

objeto do contrato. É necessário vislumbrar correlação entre o 
profissional escolhido pela Administração Pública e o objeto do 
contrato, a saber, ele deve ser, circunstancialmente, o mais indicado 
para o objeto específico do contrato. Melhor dizendo, o objeto do 
contrato é que determina o tipo de especialista a ser contratado. 
Logo, a Administração Pública é obrigada a avaliar as atividades 
desenvolvidas pelo especialista, qual a linha que ele segue, quais os 
aportes teóricos e quais as técnicas que ele assume, a fim de precisar 
se é realmente ele e não outro o profissional mais indicado, a teor 
do critério administrativo fundado na confiança, para cumprir os 

objetivos a que visa aportar o contrato a ser firmado. "�	���	�
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Questiona-se no presente processo a conformidade legal de contratação 
direta, efetuada por inexigibilidade de licitação em razão da 
singularidade do objeto e da notória especialização do executor 
escolhido, [...]. Como se sabe, contratações da espécie sempre 
suscitam contestações acerca da real subsunção do caso concreto na 
hipótese delineada no art. 25, inciso II, da Lei 8.666/1993. [...]. 
[...] 
3. Nesse aspecto da escolha da empresa, ressalvo pontualmente a tese 
de que, existindo outras empresas ou profissionais igualmente 
reputados no mercado, a confiabilidade subjetiva do administrador 
seria o fator principal de escolha do contratado. Quer-me parecer que 
a confiança que o responsável reconhece ter depositado na empresa 
resultou de um processo de certificação, deveras fundamentado no 
retrospecto veemente de casos bem sucedidos, de que ali a 
Administração satisfaria suas necessidades de reestruturação 
organizacional. Ocorre que o retrospecto favorável é seguramente um 
dos componentes da notoriedade, o que retira sustentação à tese de 
que a seleção da contratada pode fundar-se em fatores subjetivos do 
administrador em contratações por inexigibilidade de licitação.
[...] 
5. O argumento do Pretório Excelso é extremamente razoável. Entendo, 
todavia, que o fator subjetivo da confiança não pode ser preponderante 
na escolha da contratada, devendo o quanto possível vir acompanhada 
da explicitação dos elementos objetivos que demonstrem, de forma 
consistente com os fatos, a correção da escolha efetuada. Há sempre 
que se ter o concurso de uma avaliação subjetiva por parte do 
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administrador, não sendo desejável a completa aleatoriedade, 
inclusive como forma de reduzir os riscos de insucesso, mas a escolha 
final deve sempre guardar firme relação de coerência com as 

circunstâncias concretas enfrentadas e com a subjetiva avaliação de 

confiança na empresa.                                       "7���
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A inexigibilidade de licitação para a contratação de serviços técnicos 
com pessoas físicas ou jurídicas de notória especialização somente é 
cabível quando se tratar de serviço de natureza singular, capaz de 

exigir, na seleção do executor de confiança, grau de subjetividade 

insuscetível de ser medido pelos critérios objetivos de qualificação 

inerentes ao processo de licitação, nos termos do art. 25, inciso II, 

da Lei n° 8.666/93.                                   "�	���	�����	��	�
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Excerto do Acórdão nº 1971/2010 – Plenário 

9.6. determinar à Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - 
EMBRAPA que: 
[...] 
d) ao realizar contratação direta de empresa por inexigibilidade de 
licitação, com fulcro no art. 25, inciso II, da Lei nº 8.666/1993, 
faça constar do procedimento administrativo a comprovação dos 
pressupostos simultâneos de notória especialização da contratada e da 
singularidade do objeto, a justificar a inviabilidade do certame 
licitatório, bem como a demonstração do motivo da escolha do 

fornecedor e da adequação dos preços avençados com os valores de 

mercado, observado o que dispõe o art. 26, parágrafo único, incisos 
II e III, do referido diploma legal, a fim de evitar a ocorrência da 
irregularidade identificada no Contrato nº 13600.03/0104-4, oriundo 

da Inexigibilidade de Licitação nº 17/2003, de 16/12/2003; "�	���	7��
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Excerto do Acórdão nº 1403/2010 – Plenário 

9.5.2. em caso de contratação por dispensa ou inexigibilidade, faça 
constar do processo, obrigatoriamente, a razão da escolha do 

fornecedor e a justificativa de preço, em atendimento ao art. 26, 
parágrafo único, incisos II e III, da Lei nº 8.666/93 (itens 9.2.2.1 

e 9.2.2.3 do Relatório CGU nº 160002);                  "	���	���
���	*

Excerto do Relatório referente ao julgamento do Acórdão nº 2611/2007 

- Plenário 

45. Também importante é o entendimento pacífico de que a justificativa 
de preço é elemento essencial da contratação, posto que a sua validade 
depende da verificação da razoabilidade do preço ajustado, conforme 
prevê o inciso III do art. 26 da Lei nº 8.666/1993.

Excerto do Acórdão nº 93/2008 – Plenário 

9.2.3. adote as medidas necessárias para que os processos de dispensa 
ou de inexigibilidade sejam instruídos com os elementos previstos no 

art. 26 da Lei n.º 8.666/93;                         "�	�
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4.1 (...) 
Destaca-se a importância e singularidade do estudo referente ao tema 
de aposentadoria e pensões no serviço público porque a partir dessa 
capacitação, será possível a identificação das significativas modifi-
cações introduzidas pela recentíssima Reforma da Previdência no serviço 
público, promovida pela emenda Constitucional nº 103/2019, destacando 
a regra geral (disposições transitórias), as regras de transição e do 
direito adquirido. Detalha as Ecs 88/15, 70/12, 47/05, 41/03 e 20/98, 
Lei Complementar Federal 152/15, Leis 13846/19, 13135/2015, 12618/12, 
10887/04, 8112/90, Portarias 204, 402 e 403/08 do MOS, Instruções Nor-
mativas MOS/SPS 03/14, 02/14 e 01/10, Orientações Normativas MPS/SPS 
01/14, 01/12, 02/09 e 03/09, Orientações Normativas MPOG 05/14 e 16/13, 
possibilitando aquisição de conhecimentos para operacionalizar a con-
cessão, o cálculo, o reajustamento e o controle das aposentadorias e 
pensões por morte. 
(...) 
Registre-se que, em razão da especificidade e da relevância que reves-
tem o treinamento referente à capacitação avançada em matéria de apo-
sentadoria e pensão no âmbito desse Tribunal Regional Eleitoral, con-
sidera-se singular o objeto (...) 
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4.2 (...) 

O responsável técnico pelo curso, Maurício Roberto de Souza Benedito, 
demonstra notória especialidade nos treinamentos referentes à aposen-
tadoria e pensões no Setor Público, com vários trabalhos na área, 
inclusive como Diretor de Previdência Social da Fundação de Aposenta-
dorias e Pensões dos Servidores Públicos do Estado de Pernambuco. 

Destaque-se a ampla experiência profissional do palestrante selecionado 
pelos eventos a seguir citados, conforme curriculum acostado no doc. 
PAD nº 143196/2019: 

• É graduado em Engenharia Eletrônica pela Universidade Federal de 
Pernambuco (UFPE); 

• É pós-graduado em Gestão Governamental – UPE/FCAP; 

• É professor de pós-graduação em Gestão de Regimes Próprios de Previ-
dência Social dos Servidores Públicos CBEP/UCAM; 

• É auditor fiscal da Secretaria Executiva do Tesouro Estadual – SETE, 
da Secretaria da Fazenda de Pernambuco com atuação nas áreas de admi-
nistração financeira e controle interno; 

• Dois cursos de extensão (40 horas) sobre Gestão da Previdência dos 
Servidores Públicos, promovidos pelo Ministério da Previdência Social 
através da Universidade Federal de Brasília – UNB; 

• Curso sobre Gestão de Concessão de Aposentadorias e Pensões na Admi-
nistração Pública, com vinte horas/aula, promovido pela Escola de Ad-
ministração e Treinamentos– ESAFI; 

• Curso sobre o Regime Jurídico-Funcional e o Regime Próprio de Previ-
dência Social dos Servidores Públicos, com dezesseis horas/aula, pro-
movido pelo Centro de Treinamento Previdenciário da Fundação de Apo-
sentadorias e Pensões dos Servidores do Estado de Pernambuco – FUNAPE 
e pelo Instituto de Recursos Humanos de Pernambuco –IRH/PE; 

• Curso de Formação de Multiplicadores, promovido pelo Instituto de 
Recursos Humanos de Pernambuco – IRH/PE; 

• Diversas experiências com instrutoria e palestras relativas ao tema 
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Previdência Social dos Servidores Públicos, conforme curriculum acos-
tado aos presentes autos. 

Trabalhando em sintonia a sociedade, a Capacity Treinamentos está pre-
sente no mercado brasileiro com o propósito de desenvolver conhecimen-
tos inovadores em gestão e transformá-las em resultados para governos, 
organizações e pessoas. 
A Capacity Treinamentos, é uma empresa especializada em educação pro-
fissional continuada, tendo como principal objetivo identificar as ne-
cessidades e disponibilizar para as organizações conhecimentos técnicos 
e comportamentais que possam ser utilizados pelos seus profissionais, 
colaboradores e gestores. 
Assim, possui corpo técnico qualificado, auxiliando cada organização a 
obter resultados de excelência e a crescer de maneira sustentável con-
forme suas peculiaridades. Por esta razão, estruturou-se como uma re-
ferência no mercado da referida área de conhecimento. Efetuou diversos 
eventos relativos às ações de capacitação no tema, propiciando o de-
senvolvimento à modernização da gestão pública face às suas necessida-
des específicas de organização administrativa. 
Em relação à empresa, junta-se ao presente atestados de capacidade 
técnica (doc. PAD nº 143195/2019). 
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5.1 (...) 
O valor apresentado pela empresa “Capacity Treinamentos” na proposta 
de realização do curso “Aposentadorias e Pensões no Serviço Público” 
foi comparado aos valores praticados pela mesma empresa em contratações 
com outros órgãos da Administração, de modo a comprovar a razoabilidade 
deste valor, conforme Orientação Normativa da Advocacia-Geral da União 
n. 17, de 01 de abril de 2009.
(...) 

Destarte, verifica-se que o valor apresentado pela empresa encontra-se 
dentro dos praticados no mercado. Importante esclarecer, que, apesar 
de haver cursos pesquisados no mercado no tema que será realizado neste 
Regional, os conteúdos não conseguiram atender ao demandado pela uni-
dade técnica solicitante.  
Importa notar ainda que, a contratação da referida empresa, in company, 
mostra-se menor em relação ao preço por ela praticado nos treinamentos 
similares, com órgãos público e privados, na modalidade externa, cujo 
custo médio das inscrições, por participante, é de R$1.546,00 (hum mil, 
quinhentos e quarenta e seis reais).  
A vantajosidade é atendida na presente contratação diante do valor a 
ser investido por aluno, uma vez que eventual contratação in company
reduz o custo logístico e operacional do treinamento como um todo. 
Assim como, por meio desta contratação, é possível que o objeto seja 
plenamente atendido em sua singularidade, abrangidos os aspectos pecu-
liares do conteúdo do treinamento à consideração ainda da necessidade 
deste TRE-GO.
Nesta perspectiva, infere-se que o curso a ser ministrado pelo Profes-
sor Maurício Roberto de Souza Benedito, com a metodologia desenvolvida 
pela “Capacity Treinamentos”, além de ter um custo menor à média dos 
valores praticados pela empresa, possui conteúdo estritamente preparado 
e metodologia personalizada, com o fim de atender a singularidade de-
mandada por este Órgão, detalhe que, por si só, o torna incomparável 
com os demais.  
Mediante pesquisa realizada no Painel de Preços (www.paineldepre-
cos.planejamento.org.br), instrumento que permitiu análise real de com-
pras públicas homologadas, gerando transparência dos gastos públicos e 
estímulo do controle social, e acostada aos autos (doc. PAD n. 
142424/2019), foram registradas sete contratações de eventos de capa-
citação da empresa em tela com o poder público. 
A média do valor por participante é de R$ R$ 2.742,50 (dois mil, 
setecentos e quarenta e dois reais), mostrando-se acima do valor plei-
teado na presente capacitação, cujo valor unitário é de R$ 863,00 
(oitocentos e sessenta e três reais), o que torna a contratação menos 
dispendiosa para este Regional em relação à outras similares. 
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Importante salientar que, apesar de serem contratações que não atendem 
o prazo de até 180 dias de realização, foram ministradas no primeiro 
ano de 2019, lapso temporal razoável, ultrapassando em pouco o período 
estabelecido na legislação regente e não recaindo em desatualização ou 
defasagem financeira, sendo perfeitamente aceitáveis para embasar a 
presente solicitação de capacitação.
Ante o exposto, entende-se, s.m.j., que a contratação satisfaz os re-
quisitos exigidos para a inexigibilidade, a saber, a singularidade do 
objeto, a notória especialização e o preço adequado à realidade merca-

dológica. "�	���	�
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investimento se encontra dentro da realidade mercadológica, consoante documentos 

142423/2019 e 142424/2019, que consignam valores praticados pela entidade que ora se 

pretende contratar para eventos similares aos tratados neste feito”�"�
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